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GABINETE DO PREFEITO

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N.º 053/2021

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores.

Submeto à apreciação de Vossas Excelências o incluso Projeto de Lei n.º

053/2021, o qual  "Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar temporariamente 55

(cinquenta e cinco) Professores da Educação Infantil, 55 (cinquenta e cinco) Professores de

Anos Iniciais e Ensino Fundamental, 03 (três) Professores de Educação Física do Ensino

Fundamental, 03 Professores de Arte dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 20 (vinte)

Orientadores Educacionais".

O presente Projeto de Lei tem como objeto a contratação de profissionais por

tempo determinado, para atender necessidade do ensino, de excepcional interesse público,

pertinente ao Sistema Municipal de Educação, para o início do ano letivo 2022.

No  final  do  ano  de  2020  foi  sancionada  a  Lei  Municipal  nº  3925,  que

autorizou  o  Poder  Executivo  a  contratar  temporariamente  30  professores  de  educação

infantil, 25 professores de anos iniciais, 15 orientadores educacionais e 02 professores de

arte dos anos finais do ensino fundamental, tendo em vista a necessidade de contratação de

profissionais para atender as escolas municipais, consideradas as demandas existentes e a

projeção para o ano letivo 2021.

No  decorrer  do  ano  de  2021,  chegamos  ao  limite  de  contratações

estabelecidas na Lei nº 3.925/2020 e a demanda continuou crescendo diariamente devido

aos fatores cediços à gestão de pessoal.  Frente a isso,  no mês de julho,  através da Lei

4.018/2021,  os  números  de  vagas  para  contratação temporária  foram alterados  para  60

professores  de  Educação  Infantil,  55  professores  de  Anos  Iniciais,  25  Orientadores

Educacionais e 02 Professores de Arte dos Anos Finais do Ensino Fundamental.
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Todos os contratos temporários de Professores e Orientadores Educacionais

se encerram em 31/12/2021 e a mobilização da presente autorização legislativa se justifica

ao visualizarmos o ano letivo 2022, onde iniciaremos o ano com todas estas demandas em

aberto, lembrando que o retorno dos alunos às atividades presenciais aumenta de forma

gradual  e,  para  o  ano  de  2022,  a  tendência  é  que  todos  os  estudantes  já  estejam

frequentando as escolas de forma presencial, o que reforça a necessidade e importância de

termos  os  quadros  de  recursos  humanos  das  escolas  completos,  com  profissionais  em

número adequado para bem atender à comunidade escolar.

Cumpre registrar, também, que há, sistematicamente, durante o ano letivo,

não só pela  vacância dos  cargos de professores efetivos por  motivo de aposentadorias,

exonerações,  ou mesmo,  pelo  afastamento  de professores  da  regência  de  classe  para  o

exercício  de  outras  funções  de  magistério,  a  exemplo  das  direções  de  escolas,  e  de

professores em número expressivo gozando de licenças legalmente autorizadas,  eventos

que causam prejuízo no atendimento do currículo escolar vigente – além da abertura de

novas unidades de educação ou turmas.

Desde a sanção da Lei Complementar nº 173/2020, houve a aposentadoria de

aproximadamente 50 professores, muitos deles possuindo carga horária de 40 horas, e que

geraram  considerável  necessidade  de  reposição  às  suas  escolas.  Nos  cargos  onde  era

possível nomear professores assim o fizemos e até a presente data foram nomeados 19

novos professores de 20 horas. Porém ainda se apresenta uma grande diferença entre o

número de aposentados e nomeados.

Cabe  ainda  salientar  que  devido  as  condições  que  se  apresentaram  no

modelo de aulas remotas e agora híbridas, muitos estudantes demonstram lacunas na sua

aprendizagem, onde estratégias terão de ser adotadas para recuperar conteúdos importantes

para o desenvolvimento dos estudantes.
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Diante disso a  necessidade de expandir  a  permanência dos estudantes  na

escola, assim como os projetos de turno inverso (reforço pedagógico, atividades culturais,

esportivas, conteúdos digitais) serão fundamentais na retomada do ano letivo 2022 e para

que  esta  proposta  se  efetive  e  gere  resultados,  é  indispensável  possuirmos  os  recursos

humanos em número satisfatório.

Há a previsão de abertura de novas turmas na Rede Municipal para o ano de

2022, principalmente na etapa dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

A Rede Municipal de Ensino não possui banco de concurso, em que pese já

exista  os  trâmites  internos  iniciados  para  a  realização  do certame,  não  havendo,  desta

forma, tempo hábil para cumprimento de todos os prazos até a nomeação, parte final do

procedimento,  razão  pela  qual,  em  caráter  emergencial,  roga-se  pela  autorização  de

contratação temporária de professores através de Processo Seletivo Simplificado.

Atualmente, a legalidade da contratação por tempo determinado para atender

necessidade temporária de excepcional interesse público, na forma do artigo 37, IX, da

Constituição  Federal,  deve  ser  analisada  à  luz  da  Lei  Complementar  173/2020,  que

estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus, e que veda, desde 28

de maio de 2020 até 31 de dezembro de 2021, a prática de diversos atos envolvendo a

admissão de servidores.

Entretanto, no seu art. 8º, inciso IV, ressalva as contratações temporárias de

que trata o art. 37, inciso IX da CF. Não há, portanto, vedação para contratação temporária

de excepcional interesse público, podendo, o ente federado, admitir servidores temporários,

diante da situação emergencial ou calamitosa, não sendo necessária, neste caso, a criação de

vagas para o cargo/função pretendido.
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Isto posto, dada a justificativa ora lançada, rogo a Vossas Excelências que

seja integralmente aprovado o Projeto de Lei n.º 053/2021, garantindo-se o cumprimento do

dever de retorno às aulas e, consequentemente, a manutenção da constante busca da melhor

prestação de serviços por parte do Município.

Guaíba, 04 de novembro de 2021.

MARCELO SOARES REINALDO,
Prefeito Municipal.
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PROJETO DE LEI Nº 053, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021

"Autoriza  o  Poder  Executivo  Municipal  a
contratar temporariamente 55 (cinquenta e
cinco) Professores da Educação Infantil, 55
(cinquenta  e  cinco)  Professores  de  Anos
Iniciais  e  Ensino  Fundamental,  03  (três)
Professores  de  Educação  Física  do  Ensino
Fundamental,  03  Professores  de  Arte  dos
Anos  Finais  do  Ensino  Fundamental  e  20
(vinte) Orientadores Educacionais".

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, com base no art. 37, IX, da
Constituição  Federal  e  art.  216  da  Lei  Municipal  nº  2.586  de  20  de  abril  de  2010,
autorizado  a  contratar  por  tempo  determinado  55  (cinquenta  e  cinco)  Professores  da
Educação  Infantil,  55  (cinquenta  e  cinco)  Professores  de  Anos  Iniciais  e  Ensino
Fundamental,  03  (três)  Professores  de  Educação  Física  do  Ensino  Fundamental,  03
Professores de Arte  dos Anos Finais do Ensino Fundamental  e 20 (vinte)  Orientadores
Educacionais.

Art. 2º. O prazo de contratação dos profissionais de que trata o art. 1º será
de até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado, em caso de necessidade, por igual período.

Parágrafo  único. A  contratação  deverá  obedecer  à  classificação  de
candidatos  aprovados  no Concurso  Público  Municipal;  não  havendo  mais  candidatos
aprovados  no concurso  público,  a  contratação  será  efetivada  por  processo  seletivo
simplificado, que consiste em análise curricular, títulos e entrevista pessoal do candidato.

Art.  3º.  As  despesas  decorrentes  desta  Lei  correrão  por  dotações
orçamentárias próprias.

Art. 4º. Os contratos são de natureza administrativa, ficando assegurados
aos contratados os direitos elencados no Estatuto dos Servidores Municipais, Lei Municipal
nº 2.586 de 20 de abril de 2010.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíba, em 04 de novembro de 2021.
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MARCELO SOARES REINALDO,
PREFEITO MUNICIPAL.

Registre-se e Publique-se:

Rafael de Ávila Teixeira,
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos.
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